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Rua Buenos Aires, 919 - Bairro: Centro - CEP: 98780735 - Fone: (55) 3512-5837 - Email: frsantrosa1jzvre@tjrs.jus.br

FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE Nº 5000284-47.2013.8.21.0020/RS

AUTOR: SAFRAS COMERCIO DE INSUMOS AGRICOLAS LTDA

AUTOR: MASSA FALIDA DE SAFRAS COMERCIO DE INSUMOS AGRICOLAS LTDA

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de processo de recuperação judicial convolada em falência,
inicialmente em trâmite na 1ª Vara Cível da Comarca de Palmeira das Missões/RS,
posteriormente redistribuído a esta Vara Regional Empresarial em razão do Ato nº 237/2025-
CGJ.

Antes da redistribuição, foi apresentada petição saneadora pela Administração
Judicial (evento 771, OUT2), homologada no evento 774.

No evento 784, DESPADEC1, este Juízo reconheceu a competência e apreciou
questões relevantes da falência, especialmente acerca de possível deterioração e retirada de
máquinas e equipamentos vinculados ao imóvel matriculado sob nº 24.323 do CRI de
Palmeira das Missões/RS, situado em Lajeado do Bugre/RS, supostamente relacionadas à
locatária Comercial Agrícola Bonfanti Ltda., determinando medidas para apuração dos fatos
e proteção do ativo.

Diante do estágio processual, foi determinada a substituição da Administração
Judicial então exercida por Scalzilli.FMV Advogados e Associados, com fundamento na Lei
nº 11.101/2005, nomeando-se a empresa Albarello & Schmitz – Administração Judicial,
fixada remuneração de 2,5% sobre os ativos arrecadados.

Após, a Administração Judicial substituída apresentou pedido de reconsideração
evento 790, PET1, alegando experiência técnica e possível prejuízo à celeridade processual,
requerendo a manutenção da nomeação anterior.

Pois bem.

1. Da necessidade de manutenção da substituição da Administração
Judicial

Embora não se questione a lisura da atuação da Administração Judicial
substituída, tampouco a experiência profissional e o trabalho até então desenvolvido, tais
circunstâncias, por si sós, não são suficientes para afastar a necessidade de sua substituição
no caso concreto, a qual decorreu de elementos objetivos verificados nos autos que indicaram
a conveniência de readequação da condução administrativa da falência pelo Juízo.

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul

Vara Regional Empresarial da Comarca de Santa Rosa
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A nomeação e a manutenção do administrador judicial constituem atos sujeitos
à confiança do Juízo e à adequada aderência da atuação do auxiliar às necessidades do
processo falimentar, especialmente considerando o estágio avançado da demanda e a urgência
inerente à efetiva arrecadação e realização do ativo. Assim, a substituição ora determinada
não decorre de qualquer juízo de desqualificação pessoal ou técnica da atuação anterior, mas
de reavaliação objetiva da eficiência da condução da massa falida, à luz dos resultados
efetivamente produzidos ao longo do tempo.

No caso concreto, verifica-se que a própria dinâmica de atuação do
Administrador Judicial contribuiu de forma relevante para a significativa dilação temporal do
feito, especialmente em razão de reiterados requerimentos de atuação de auxiliar técnico na
área contábil, com sucessivas solicitações de sua intervenção para a prática de atos que
integram, a meu ver, o núcleo ordinário das atribuições de um auxiliar do juízo em processos
da espécie.

Veja-se:

O Administrador Judicial tomou posse em 03/11/2020, conforme termo de
compromisso acostado aos autos evento 7, OUT - INST PROC11:

A partir de então, iniciou-se o prazo legal de 40 (quarenta) dias para
apresentação do relatório previsto no art. 22, III, “e”, da Lei nº 11.101/05, instrumento
destinado à análise inicial da situação patrimonial da massa falida e à identificação das causas
e circunstâncias que conduziram à falência.
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Contudo, em vez de proceder diretamente à coleta, organização e análise das
informações necessárias à elaboração do referido relatório, o Administrador Judicial requereu
somente, em 29/04/2021 (quando já transcorrido prazo significativamente superior ao
legalmente previsto), a atuação de profissional da área contábil para auxiliar na sua
elaboração, postergando a conclusão de providência essencial ao adequado desenvolvimento
do procedimento falimentar:
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Tal circunstância instaurou um ciclo de intervenções técnicas externas que
impactou a regularidade e a eficiência do procedimento, uma vez que, somente em
06/08/2024 (evento 392, PET1), o perito manifestou-se aceitando os honorários, após
sucessivas deliberações nos autos, e apenas em 13/11/2025 (evento 686, LAUDO1) foi
apresentado o Relatório sobre as Causas e Circunstâncias da Falência previsto no art. 22, III,
“e”, da Lei nº 11.101/05, ou seja, quase 05 anos após a assinatura do termo de
compromisso, quando o prazo legal de 40 dias já se encontrava amplamente
ultrapassado.

Além disso, em 28/02/2024, antes mesmo da entrega do relatório anteriormente
referido, o Administrador Judicial requereu novamente a atuação de profissional contábil
para, agora, “avaliar o patrimônio” e viabilizar medidas voltadas ao pagamento de
credores, evidenciando a reiterada transferência de atos ordinários de gestão a terceiro:
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No mesmo sentido, em 15/03/2024 (evento 256, PET1), a própria falida
noticiou irregularidades envolvendo o imóvel locado à Comercial Agrícola Bonfanti Ltda.,
requerendo manifestação do Administrador Judicial, o qual, reiterou a necessidade de prévia
perícia e avaliação dos bens, condicionando o avanço das providências à atuação do perito
nomeado  evento 320, PET1, inclusive no contexto de apuração de locativos, limitando-se a
dizer que não era o momento oportuno para o pedido de desocupação do imóvel e
recebimento de aluguéis pelo falido, pois "sequer foi realizada avaliação e perícia nos bens
(móveis e imóveis), para saber, de fato, se o imóvel estava ou não sendo utilizado e qual a sua
estimativa de valor". Veja-se:
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Outro ponto que merece destaque refere-se à insurgência de credor, a
exemplo do requerimento constante do evento 559, PET1, no qual credor aponta, em síntese,
possível inércia do Administrador Judicial no cumprimento de suas atribuições legais
(art. 22, III, da Lei nº 11.101/05), notadamente quanto à ausência de respostas a intimações, à
falta de atualização de providências essenciais à condução do feito e à necessidade de adoção
de medidas de gestão processual mais efetivas, circunstâncias que reforçam a percepção de
insuficiência de dinamismo na administração da massa falida:
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Por fim, em sua última manifestação, já relatório saneador evento 771, OUT2, o
AJ consignou a existência de fatos que demandariam apuração mais detida, especialmente a
notícia de deterioração e retirada de máquinas e equipamentos vinculados ao imóvel
matriculado sob nº 24.323 do Registro de Imóveis de Palmeira das Missões/RS, situado em
Lajeado do Bugre/RS, sem, contudo, requerer a adoção de medidas urgentes ou indicar
providências imediatas voltadas à preservação do ativo:

É certo que o processo tramitou em meio físico desde 2013 até 07/07/2021,
período em que se reconhece a natural incidência de maior morosidade decorrente da própria
dinâmica dessa forma de processamento. Todavia, os pontos ora destacados nesta decisão
referem-se, em sua totalidade, a fatos e condutas verificados já sob a égide da tramitação
eletrônica, a partir da referida data (evento 14, DESPADEC1), razão pela qual não se
mostram imputáveis às limitações do meio físico, devendo ser analisados à luz da condução
do feito no ambiente digital.

ISSO POSTO, mantenho a substituição da Administração Judicial
anteriormente determinada no evento 784, DESPADEC1, por entender que a medida se
mostra adequada às particularidades do caso concreto, não decorrendo de qualquer
questionamento quanto à capacidade técnica ou à lisura da atuação até então desempenhada,
mas da necessidade de conferir nova dinâmica à condução da falência, especialmente quanto
à efetividade das medidas de arrecadação, preservação e realização do ativo.

A nomeação da nova Administração Judicial, por sua atuação mais próxima da
realidade local da massa falida, revela-se apta a conferir maior agilidade na adoção das
providências necessárias ao regular prosseguimento do feito, contribuindo para a eficiência
da condução processual e para a adequada satisfação dos interesses dos credores.
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2. No mais, fica intimado o administrador judicial nomeado para dar
seguimento ao feito.
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